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SENHOR PREGOETRO OFICTAL DA GOillsSÃO DE LtClrAçÃO On

PREFEITURA DE IIORRINHOS'CE

TMPUGNAçÂO OO EDTTAL

Ref.: Pregão eleffinico no 0705.01f2O21
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
21r/tr?fl21. HORARIO DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS: 07:30h (hoÉrio de Brasília).

CMF IIISTRIBUIDORA DE IIIEDICAMENTOS ElFtELl, empresa atuante no
ramo de rnedicanentos e materiais hospitalares, estabelecida na Rua 11, galpão 10,
no875, baino centro, na cidade de Eusébio, Estadodo CeaÉ, CNPJ no 13.414.166/0001-
04, vem â presença de Vossa âceíêncÍa prcmover a presente IMPUGNAçÃO nO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO, referenE ao Pregáo eletrônico no 0705.0112021, do Tipo
MENOR PREÇO POR LOTE, o que faz com os ftrndamentos a seguir aduzidos.

Preliminarmente.

Prima facie, cumpre observar que o autor da presente impugnação é parte
legÍüma paÍa a presenê ação, dnal o Eclital do cerüame, no Ítem 23., confere tal
prenogaüva a qualquer pessoa. No presenb momento, poÍÉm, não tendo havido seguer
a abertuna de proposta, há 5 dias do fim do prazo para a apresentaçâo de proposta de
preço e ser admitida a legitimidade de todos os agentes econômicos que apresentem
afinidade com o objeto da licitaçâo, isto é, os potenciais licitantes.

Ademais, a Lei n9 8.66ô193, em seu paÉgrab § 1", art 4í, estabelece que
qualquer cidadão poderá impugnaros termos do Edital, pelo que, sem maiores razões,
não há de serafastada a legitimidade do autror.

Noutro pórtico, dúüdas não há a@rca da tempestividade da presente
inesignação, uma vez que protocolizada dentro do prazo previsto no retrc citado § 20 do
art.41 da Leide LicitaSes.

Ora, a impugnação deve ser enviada até "03(três) dias uteis antes da data fixada
para a abertura da Sessão Pública, deste Pregão', de brma que, estando a sessão
pública aprazada para o dia 21 de maio de 2021, tempesüva é a impugnação
apresentada.
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Escorço fático e irregularidades do Edital.
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O Edital do Pregâo ora impugnado visa "O REGISTRO DE PREÇO PARA
FUTURAS E ÉVENTUAIS AOUTSçÃO DE MEDTCAMENTOS, MATERIATS
HOSPITAIâRES, MATERIAIS ODONTOLÓGrcOS E RAIG,X JUNTO A REDE
MUNICIPAL DE SAUDE DO MUN|oÍPO DE MORRINHO$CE", dE AOOTdO COM AS

quanüdades e especificações constantes no termo de referência, estabeleendo com
as êmpresas que oferecerem os melhores lances em cada lote, ao ftnal do certame, a
contrataçâo do objeto licitado.

Ocone que, após fazer o cotejo do incligitado instrumento editalicio com as
disposiçôes legais aplicáveis à esçÉcie, obsenrou a impqgnante algumas desarmonias
quê neoessitam oneÉo por parte da Comissão de Licitaçáo, especiftcamente no
tocante aos princípios que norteiam os ertanres lÊitatórios.

Veriftcando o referiô instumento onvoca6rio, observou-se que bra
implementade uma sistemática em queos licitantes ofereceÉo um valorpara cada Lote
que lhes interessar, comprometendo-se em bmecer trodos os itens consignados em
cada um dos grupos.

Contudo, o quê anlma a pÍêsenb maniêsta$o é a constatagão de gue,
notadamente nos Lobs 01,02 e 14, há itens que envohrem difierentes segmentos
comerciais, quaia sejam, os rclacionados aos Medicamentos Conholados ê os
Medicamentos Não Controlados. Com mais precisão, cumprc &stacar que no
Lote 0í, o item 2, MORFINA 0,2M@ML, O ITEM 3, iTORFINA íOMG lNJ, O ITEM 4,
TRAMADOL lOOMG GOITIP CX COi,l 30 COíIIP, O ITEM 5, TRAMADOL íOOMGI2}IL,
O ITEM 6, OXICODONA 10MG COirP CX Cr14 GOIUIP, no Lote 02, O ITEM 2,
KETAi'INA INJ sOMG, O ITEIÚ 6, FENTANILA O,Os]ÚG'ML CX-50 AiIPOI-AS, O ITEM
7 CETAMINA 5Oi'G'ML CX C'5 FRASCOS, O ITEM 8, PROPOFOL INJ IOMG'ML
20ML, no Lote í4, O lTEll í, iTISOPROSTOL 200MG CX C/í00 GOMP, só pode ser
fornecido por êmpÍêsas especializadas que possuam a Autorização de
Funcionamento Federal (especial) - AFE emltlda pela AIWIS§ enquanto quê os
demais Medicamentos que compõem estês lotes podem ser fomecidos por
emprêsas que tenham a Autorização de Funcionamento Federal (comum) - AFE
emitida pela ANVISA. Acredito ter ocorrido um equÍvoco pois o próprio edital
destaca o lote í1 como loúe específico para medicamentos controlados, mas os
medicamentos listados acima escaparam desse critério, o que permitiu figuÉ-los
entre os medicamentos comuns em outro lote.

Veja, Nobre Pregoeiro, que se hatam dê Aubriza@s de Funcionamento
diferentes, não havendo, portanb, qualquer conelaçâo do fumecimento de
Medicamentos ConÍolados (AFE especial) com o Fomecinpnb de Medicamento (AFE
comum). Nesse desiderato, a ora impugnante, vislumbrou um ompleto óbice a
participaçáo de empresas que possuam só a AutorizaSo de Funcionamento Federal
(comum), no aludido @rtame, no que tange aos lotes de Medicamenbs, haja vista que,
dentre os objetos que serão adquiridos, muitos itens sáo pertinentes AFE (comum) e
outros a AFE (especial).

Assim, como será argumentdo om maior percuciência, nfu há que se olvidar
que a situaçâo apresentada implicaÉ em uma onerosidade excessiva ao objeto licitado,
tendo em üsta gue os prÍncípíos da concorÉncia e da economicidade rêstam
flagrantemente Íulminados.

lsto posto, raspaltlado nos referidos prirrcípios, a impugnante com animo na
legislação Étria visa através desta manifestação afastaro suposto óbice, assegurando
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que o ertame seja mais competitivo, de forma que traga propostas mais vantajosas a

este Município, oom a participaSo de um maior número de empresas.

Fundamentagão Jurídica

A Constituição Federatdisciplina de brma imperiosa a previsáo da realização de
licitaçoes públicas pam a contrataçao de serviços e aquisiçáo de materiais, introduzindo
comandos normativos devidamente respaldados por meio de princípios basilares a
seguir elucidados.

Faz-se de bom alvitre consignar a disposição do caput do artigo 37 da Lei Maior,
cuja redação prevê, além da obrigatoriedade da realização de certames licitatórios, o
comando da observância dos princÍpios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, senão, vejamos:

"Att. 37. A administnfio ptiblia direta e iúircb de qualquer dos
Poderes & União, dosEsÍados, do üstrÍto Fedr-nl edos Municípios
o be&ce É aos p i nc Í pi o s de leg a I idade, i m pe ssoa li da&, mo n I i da &,
publicida& e eficiência e, também, ao seguinte:"

Desta forma, face aos princípios mencionados, é de suma importância
transcrever as brilhantes palavras proferidas pelo ilustre professor Celso Antônio
Bandeira de Melo, vejamos:

"A licib$o visa alanpr duplo objetivo: proporcionar às enfidades
gowmafirenfats possíôi/idades ó realizarem o negócio mais
vantajoso (pois a ÍnsÉ,unfio de comptiçáo entre os ofierúanfes
pnordena-se a isfo) ê assegunrr aos administndos en*jo de
disputarem a participçáo nos neg&ios que as pessoas
govemanlc,ntds prcteúam rcalízar @m os prticularcs." (Curso de
Direito Administntivo,2V Edíção, Ed. Malheircs, Página 526).

Em seu tumo, a legislaçáo infraconstitucional traz em seu texto normativo outros
princípios que contribuem ainda mais com o comando principiolfuico que a Constituiçáo
Federal, por meio de seu legislador veio a preservar nas licitações públicas.

lmporta trazer à baila as disposições do artigo 3p da Lei de licitaçoes e contratos
ad ministnativos, vejamos:

"Art. 3o A licib$o desfina-se a ganntira observância do príncípio
constitucionalda isonomia, a seteçáo da prcposta mais vantajosa
paÍa a adminis'tnfio e a promofio do &senvolvimento nacional
susúenúáveí e será prcoessada e julga& em eí;ita conformidade
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com os princípios &ásicos da lqalidade, da ímpessoalida&,
monlidade, h igual&de, da publicidade, da probidade
admini§ntiva, da vtnculafio ao instrumento conwcatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são oone/aÍos."

Faz-se de necessário uma abodagem peruciente da aplicação dos referidos
principios, conelacionando-os com a situa@ aqui mencioneda, de forma a elucidar o
direito líquido e certo das empresas que serão preiudicadas.

Princípio da isonomia entre os licitantes

O sobredito princípio é de fundamentalimporEincia para a verificação do direito
líquido e certo dos licitantes, servindo inclusive de matriz para os diversos princípios que
regem as licitat'oes públicas. Ora, sua previsão é cabalmenE expressa no texto
constitucional e infraconsütucional, de forma que o comando normaüvo não é de apenas
tratar todos igualmente na realização do certame, mas assegurar a todos e quaisquer
interessados as condiçÕes necessárias para firmarem contratos a Administraçâo
Pública.

Perquirindo ainda mais a legislação infnaconstitucional, qualseja a |ei8.666/93,
é vedado em ato convocatório do certame quaisquer cláusulas ou condições capazes
de frustrar ou resúingir o caráter competitivo do prccedimento licitatório.

ln casu, conelacionando com a realidade aqui citada, tem-se que a
Administração visa a contratação dos itens quê requerAutorizafio Especialda ANVISA
e itens que requerAutorização Comum daANVISA. Sendo gue a Administraçao Pública
colocou os dois üpos diferentes de Classificapo de Medicamentos misturados dentre
os lotes que envolvem a aquisição de Medicamentos, entretanto, obrigando que cada
licitante cote todos os itens do referido lote. Sendo que as empresas que só possuem
Aubrizaçáo Comum não poderão participeroferecendo lances pois estáo impedidos por
não terem, também a Autorização especial. Como a AdministraSo Pública não separou
os medicamentos enhe os de AutorizaSo comum e os de Autorização Especial, a
referida licitação certamente restringirá a participação de um número significativo de
potenciais empresas, circunstância esta que fere gravemente o princípio da
conconência nas licitações.

Noutro pórtico, deve-se destacar que apenas um seleto grupo de empresas
licitantes que venham a cotar preços em todos os objetos licitados para honrar com o
com promisso firmado em conúato administrativo.

Nesse sentido, faz-se de grande importância destacar a grande possibilidade de
que os princípios constitucionais da igualdade e conconência aplicados aos certames
licitatórios estejam sendo desrespeitados, em face de um evidente óbice a ampla
participaçâo de licitantes.

Da obrigatoriedade do princípio da impessoalidade s suprêmacia do
interesse público no edital impugnado.
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Prima facie, a impessoalidade é um princípio que admite múttiplas formas de
aplicaSo, e na presente impugnação tem-se em vista perquirir o dever da isonomia ern
face dos particulares, confurmidade com o interesse público, manifestados pelo ato da
elaboraçâo do instrumento convocatorio pelos agentes públicos.

Perante o escorço aduzido, evidencia-se que esta comissão competente para a
elaboração dos certames no ente impetrado, adotou uma postura conveniente para a
rêalizeÉo de um certame li,citatório dê brma rnais simplifrcada, em deúimento de uma
maior abertura à participação de licitantês quê tem por objeüvo cotar alguns dos itens
que serão licitados.

A elaboração do edital englobando uma série de serviços e fomecimento de bens
toma o certame mais simples, e menos dispendioso quanto ao aspecto do tempo, haja
vista que a contratação @m diversos licitantes onera em um puco mais de labor para
a formalizaçáo de mais de um contrato.

Tendo em vista a opção pela elaboraçâo em @mento, é evidente os prejuízos a
preservação da competitividade ente os licitantes, de forma que se caso se procedesse
com a fragmentaçâo dos objetos em lotes separados proporcionaria condiçôes para que
se tenha um número maior de propostas a serem analisadas para cada item, e dentre
todas elas, selecionar a que mais beneficiar a adminisfaçáo.

Noutro pórtico, importa ressaltar que e reunião dos objetos em um único lote é
uma práüca usual e benéfice nas licitaçôes públicas, somente quando reunidos objetos,
em um lote, de segmentos semelhantes.

No caso em tela, é flagrante o desrespeito ao princípio da competitividade, que
não é regra absoluta, mas que o ato adminisúativo, como já fona consignado em linhas
passadas, reuniu diversos segmentos incompatíveis, privilegiando por oufo lado,
licitantes que possuem a capacidade técnica exigida pelo edital, atestada certamente
por fomecer medicamentos controlados e os náo controlados.

Desta forma, o editaltalcomo está publicado favorece certos licitantes, aqueles
que atendam às exigências quanto à documentação de Autorização especial da
ANVISA, e que, mais uma vez por excesso de zelo transcrev+se, restringe o direito
líquido e certo dos licitantes, a apÍêsentar sua proposta para a adminisúação pública
dentro de determinado segmento (Medicamento que requer só a Autorizaçâo Comum
da ANVISA).

Cumpre, porüanto, lemberar do interesse publioo em conhaüar a proposta mais
vantajosa e benéfica pere a Administaçáo, de forma que sêja valorizado a
economicidade nas compras públicas.

DO DE\íER LEGAL DA ADMTNTSTRAçAO pÚBLrcA Eii RESPEITAR O
PRlNCíPlo DA GOmPETITTVTDADE E[r UC|TAçOES PÚBL|CAS E A REGRA
DO FRAGIONAiiENTO DE ACORDO @tl,l A DOUTRINA E
J URISPRU DENCIA DOII'INANTE.
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É ceOlço que a Adminisfação Pública tem o dever de transparecer
comandos normativos do edital o respeito principalmente ao princípio da
competiüvidade.

O referido princípio reprcsenta a naturcza dos ceftames licitatórios,
principalmente na modalidade do pregão, uma vez que o maior número de licitantes
certamente proporciona um ambiente de onconência enhe as propostas ofertadas,
as§m e su:l interpreüação não pode conduzrr a atos que acabem por malferir o póprio
escopo do procedimento licitatório, restringindo o número de conconentes e
prejudicando a escolha da melhor proposta.

A legislaçâo que rege os procedimentos licitatórios é clara nessê dever, vejamos:

Att.23 - As modalklades de licitafio a que se referem os incrsos / a
lll do artigo anteior serão deteminadas em funfio dos seguinÍes
limites, tendo em vista o ualor estimado & cr,ntnb,çáo: ...

§ ío - As oôriag senrÇos e @mp'^a,s eÊÍuadas pela administnfio
seÉo divíühs ern úanfasparcelas qnntas @ @mprovaremtécnica
e economiamente viáveis, procedendo.-se á lbrÍaçâo com vrtúas ao
me[hor apnveitamenÍo dos Íêcursos disponíveis no merado e à
ampliafio da competitividade, sem perda da eanomia de escala.

O ilustre professor Marçal Justen Filho, tamtÉm já se manifestou sobre o tema
do fracionamento do objeto licitado, vejamos:

'O art.23, § ío, impõe o fncionanpnto como obrigatóio. A rryn
rctnta a vonb& legislatiua de ampliara competitividade e o univerco
de possírreís inÍeressados. O fncionancrtto aúuz à licikção e
contntaçâo de objetos & menordinensão quantibtiua, qualitativa e
econàmica. lsso aumenta o número de pessoas em codições de
disputar a contntaçáo, irrclusive pela rcduÉo dos regur§rÍos de
habilitação (gue *Éo proporcionados à dinr,náo dos /oÍes). Tnta-
se ndio apenas de rcalizar o pincípio da isonomia, mas ta própria
eftciência. A competiçáo ptoduz rcduçáo & prcços e * supõe que
a AdministnÉo desmôolsará nênos, em monbnfes g/oDars,

afravés da ealização de uma multiplici&de & contratos de valor
inferior do quê pêla paduaçáo de contnta$o (tnia. A
obigatoiedade do fncionamento rcspeita limites de odem técnica
e eanômica (...). (. .)

Como se e:<trai, o fundamento jurÍdico do fracionamento consiste na amplia$o
das vantagens eonômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como
instrumento de reduçáo de despesas administrativas. A possibilidade de participaçáo de
maior número de interessados não ó o objeüvo imediato e primordial, mas via
instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do aumento da competitividade).
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10 (...).'"(ln: Comentários à Leide Licita$es e Conüatos Administrativos, 114 ed. SP:
Dialéüca,2005, p.z0n.

Em seu tumo, há diversos ju§ados que versam sobre o mesmo entendimento,
vejamos a decisâo do Tribunal de Justiça do Paraná apreciando um caso concreto
semelhante:

Tendo a licitação a finalidade pública de melhor tratar os interesses da sociedade
assegurando a igualdade de condiçôes enfe os interessados, é óbvio que a
inobservância do princípio da competitiüdade impede a busca daquele desiderato
porque viciado o procêsso licitatório.

No caso dos autos, esses itens poderiam terem sido colocados nos lotes
refercntes aos demais medicamentos controlados, separando assim os
medicamentos que rêquenem a Autorização de Funcionamento Federal (especial)
dos medicamentos gue requeÍêm a Autorização de Funcionamento Federal
(comum). Temos que os doistipos de Medicamentos objeto do ceÉame licitatório,
peÉencem a categorias distintas, ainda que todos eles se refiram à Medicamentos.

Portanto, a Prefeitura Municipal de MORRINHOS/CE deveria ter colocado esses
itens no lote de medicamentos controlados, viabilizando desta forma que mais
interessados pudessem participar do certame licitatório, vez que mesmo havendo
previsão legal aoerca da contrataçao por preço global, taldisposiçáo refere-se para os
casos de licita$o quando o objeto licitado náo pode ser dividido.

Sendo assim vàse que o Edital não respeitou o disposto no artigo 30, da Lei
10.520/02, quando disp,õe que para confatação a emprêa licitante deveria ser
vencedora no valor global (todos os setores) enquanto deveria apresentar o menor
preço e a melhor qualidade em cada setor.

Portanto, como já exaustivamente exposto no r. Aórdão existindo a
possibilidade de parcelamento do objeto, esse é dever da AdminiskaÉo, sob pena de
desormpír princípios específicos da licitação, talcomo o da competitividade.

Desse entendimento, portanto, nâo implica em qualquer inobservância as
normas legais que regem as licita@§ corno alegado pelo Embargante, conforme
podemos aterir do AcordEio:

Ademais, o tipo de licitaçao por menor lance global, estabelecido no Edital do
certame, resulta em uma redu$o na conconência e pode gerar uma falsa
economicidade à Administração Pública que teve apenas uma empresa apta a licitar o
objeto do certame nos moldes que foiexposto pela amplitude do objeto licitado.

lnsta destacar que a discricionariedde de que dispôe a Administra$o e o
administrador público em geral, não pode ser confundida com arbitrariedade, de forma
a permitirsua atuação com afronta a princípios e normas legais. Nenhum ato está imune
à apreciaSo do Judiciário, nem mesmo os atos discricionários, podendo sempre o
Judiciário proclamar as nulidades e coibir abusos ou desvio da administraçáo como
constatado no c€rso em tela.

No cesodosautosa discricionariêdadêdaAdministraçáo, residenofatodo Edital
determinar o cumprimento global de um dos objebs licitados quando deveria ser
setorial, respeitiada a unicidade de cada setor(Medicamentos Comum e Medicamentos
Controlados).
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Diante dessas considerações, condui-se que houve ofensa ao Artigo 30 da Lei

1A.52O1O2, bem como ao Artigo ?3 da Lei 8.666/93, m estabelecer que o objeto da
licitação, rehrente a medicamentos, deveria ser atendido de furma global (ou seja
medicamentos ontrolados e comuns no Ínesmo lote) e não por itens ou setorial.

Diante do exposto até este ponto, amparado por comandos legais pertinentes ao
tema, bem como da jurisprudência e entendimento douúinário, deve-se destacar o
direito líquido e certo dos licitanües de participar da referida licita$o, devendo ser
retirado qualquer óbice que venha a frusüar o caÉter compeütivo das licitat'oes
públicas.

coNcLUsÃo

A tais íazÕes, portanto, e tendo em vista o que os argumentos expostos acima
asseguram, REQUER o provimento da presente IMPUGNAÇÃO para determinar a
separação dos itens que compõem o rol de medicamentos que necessitam de
Autorizaçâo de Funcionamento Federal ( especial) dos itens que compõem o rol de
medicamentos que necessitam só deAutorização de Funcionamento Federal (comum),
tendo em vista que até o proprio órgão de fiscalização FederalANVISA separ€l os dois
tipos e medicamentos pana a concessão de Autorização de Funcionamento, criando dois
grupos para cada um dos segmentos.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Eusébio/CE,17 de maio de 2021

,/ tl:
cAssrocosrAFÃ w
cPF No7í2.903.38$53

ADMINISTRADOR

OBS: Por fiavor, se br possível, enviar para o e-mail a
resposta a impugnação apresenHa. Grato.
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}+t Gmail Licitação Morrinhos . CE

Fwd: cMF - REQUERTMENTO DE TMPUGNAÇÃO - O7O5.O1t2c.2',,

Lindemberg Barroso <lindemberg@universodiet.com>
Para: licitacaomorrinhosce@gmail.com

Boa tarde,

Segue em anexo requerimento de impugnação referente ao pregão citado acima.

An,
Lindemberg do Nascimento
Setor de LicitaçÕes e Contratos
CMF Distribuidora de Medicamentos Eireli
CNPJ: 13.414.16610001 -04

§1as1ee61e-3841

Req uerimento_de_lmpugnação.pdf
2170K

17 de maio de 2021 16:37
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